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Quase que diariamente, em todos os Estados da República Federativa do Brasil, policiais militares e até mesmo bombeiros militares, uma vez identificados nessa condição, tem sido alvo de assassinatos por facínoras, em meio a essa guerra cotidiana decorrente da crescente e, em muitos lugares sem controle, atividades criminais.

Tornou-se comum profissionais da segurança pública, em especial policiais militares, que se encontram embarcados em transportes coletivos serem vitimados durante assaltos perpetrados por grupos de marginais, ora porque estão fardados e, ao serem imediatamente vistos pelos criminosos, tornam-se alvo fácil, ora porque, devido à sua formação, mesmo em trajes civis, reagem à ação delituosa, em defesa da sociedade, mas por estarem em desvantagem numérica, sucumbem. 

Por isto, com muita propriedade o Deputado Federal Fábio Rodrigues de Oliveira - Major Fábio (DEM/PB), reconhecendo a crise de violência que atinge o País e que, no mais das vezes, tem vitimado os policiais militares, em razão da ostensividade de suas funções e do fato de estarem diretamente na linha de frente no combate ao crime, apresentou o Projeto de Lei nº 6.256/2009, por meio do qual pretende estender a isenção do IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados, para veículos adquiridos por policiais militares e bombeiros militares em serviço ativo há, no mínimo, três anos.

Com isto apresenta uma alternativa para que esses profissionais não sejam identificados pelo uso de fardas, ou sejam surpreendidos civilmente trajados, mas portando carteira funcional, no interior de transportes coletivos e venham a se transformar em vítimas fatais, aliás com grandes riscos para os demais usuários do transporte.  

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria, face ao seu alcance social,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu apoio ao Projeto de Lei nº 6.256, de 2009, do nobre Deputado Federal Major Fábio (DEM), por meio do qual pretende estender a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para os veículos adquiridos por policiais militares e bombeiros militares em serviço ativo há, no mínimo, três anos, e apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados para que sejam acolhidos os termos da proposição e se empreendam esforços necessários à sua aprovação, com a brevidade que for possível.

Sala das Sessões, em 3/2/2010

a)  Olímpio Gomes

